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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 84/2024 

 
(Processo Administrativo Eletrônico nº 185/2024 

(Dispensa de licitação nº 084/2024) 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE RANCHARIA, com sede à Rua Marcílio Dias, nº 
719, centro, cidade de Rancharia, Estado de São Paulo, representado, neste ato, pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal MARCOS SLOBODTICOV, realizará DISPENSA 
ELETRÔNICA, com disputa, com critério de julgamento “menor preço por lote”, na 
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  
e demais legislação aplicável. 
 

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

AQUISIÇÃO DE  TOLDOS, PORTAS E COBERTURA COM INSTALAÇÃO DESTINADOS AS 
UNIDADES ESCOLARES MUNICIPAIS EMEFEI DELTO ALBINO WEZEL E UEI ADELAIDE 
BRASIL DE CASTRO, Requisições nº 2021/24 e 3237/24, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
1.2 - A contratação ocorrerá conforme tabela constante abaixo: 
 

Item Código Descrição do Produto/Serviço Unidade Quantidade 
00000001 - LOTE 01 BLINDEX 

4 024.021.981 PORTA DE BLINDEX/TEMPERADO COM 8MM, 
INCOLOR COM ALTURA - 2,10 M DE ALTURA 1,50 
M DE LARGURA 
PORTA DE BLINDEX/TEMPERADO COM 8MM, 
INCOLOR COM ALTURA - 2,10 M DE ALTURA 1,50 
M DE LARGURA  

SV 1 

 

 

00000002 - LOTE 02- METALÃO 

5 024.021.982 PORTÃO DE METALÃO MEDINDO 5,89 M DE 
COMPRIMENTO POR 1,00 DE ALTURA - 
REPARTINDO EM 3 PARTES PARA MELHOR 
ABERTURA 
PORTÃO DE METALÃO MEDINDO 5,89 M DE 
COMPRIMENTO POR 1,00 DE ALTURA - 
REPARTINDO EM 3 PARTES PARA MELHOR 
ABERTURA 

UN 1 

 

 

 

Prazo Publicação/Envio das Propostas: De 13/12/2024 a 17/12/2024 subitem 4.1 deste 

edital; 

ETAPA DE LANCE : Dia 18/12/2024  das 9:00 horas às 15:00 horas.  

Link do Sistema: https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/comprasedital/   
 
Locais de Divulgação do Aviso da Dispensa Eletrônica: Aviso de contratação direta 

publicado de forma resumida no Diário Oficial Regional O imparcial; na íntegra no sítio 

eletrônico da Prefeitura Municipal de Rancharia: 

https://www.rancharia.sp.gov.br/portal/editais/1, e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (art.174º da LEI 14.133/2021) 

https://www.rancharia.sp.gov.br/portal/editais/1
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00000003 - LOTE 03 - TOLDO 

3 024.002.920 MAO DE OBRA 
DESCRIÇÃO TÉCNICA 
SERVIÇO DE MÃO DE OBRA 
 

SV 1 

6 024.021.983 TOLDO AUTOMATICO 4,50 X 1,10 
TOLDO AUTOMATICO 4,50 X 1,10 

UN 2 

7 024.023.090 TOLDO CORTINA 1,40 X 2,40 
TOLDO CORTINA 1,40 X 2,40 

SV 1 

8 024.023.091 TOLDO CORTINA 1,55 X 2,15 
TOLDO CORTINA 1,55 X 2,15 

SV 1 

9 024.023.089 TOLDO CORTINA 2,30 X 3,10 
TOLDO CORTINA 2,30 X 3,10 

SV 1 

10 024.021.984 TOLDO FIXO 2,00 X 1,20 
TOLDO FIXO 2,00 X 1,20 

UN 1 

 

 

00000004 - LOTE 04 - COBERTURA LONA 

1 006.004.353 COBERTURA COM LONA DE PVC FLEXÍVEL 
(TOLDO FIXO) 
MEDINDO 2,20 X 2,50 EM PVC RESISTENTE AO 
SOL E A CHUVA 

SV 1 

2 006.004.354 COBERTURA COM LONA DE PVC FLEXÍVEL 
(TOLDO FIXO) 
MEDINDO 2,80 X 2,20 EM PVC RESISTENTE AO 
SOL E A CHUVA 

SV 1 

 
 

1.3 - O critério de julgamento adotado será o de  “menor preço POR LOTE”, observadas 
as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta seus Anexos e termo de referência 
quanto às especificações do objeto. 
1.4  - A contratação/aquisição  total está estimada em R$ 14.941,33 (quatorze mil, 
novecentos e quarenta e um reais e trinta e três centavos); 
1.5  Para proposta ser considerada apta é essencial a oferta de preço DO LOTE 
completo, ou seja, para todos os itens pertencentes ao lote de interesse, sob pena 
de desclassificação da proposta. 
 
2 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
2.1. Poderão participar: 
a) Os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação constantes deste Edital e seus Anexos e, que detenham atividade pertinente 
e compatível com o seu objeto e que providencie o seu cadastramento, sua certificação e 
seu credenciamento no Sistema Eletrônico do PORTAL COMPRAS: https://scpi-
prefeitura.rancharia.sp.gov.br/comprasedital/.   
2.1.1 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
2.2.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/comprasedital/
https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/comprasedital/
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.2.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.2.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.4 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário). 
 
3 - CADASTRO NO SISTEMA 
3.1. O cadastro no sistema deverá ser realizado através do site https://scpi-
prefeitura.rancharia.sp.gov.br/comprasedital, na opção Solicitar Chave de Acesso (no 
canto direito da tela). A chave de acesso solicitada (chave de identificação e senha) será 
encaminhada via e- mail. O cadastro será feito apenas uma vez. 

 
 
a) A solicitação da chave de acesso deverá ser efetuada, preferencialmente, em dias 
úteis; 
b) A liberação, da chave de identificação e senha, será encaminhada no e-mail 
cadastrado no horário de expediente, conforme demanda do setor, caso seja efetuada fora 
do horário, será analisada no prazo de um dia útil subsequente. 
c) No momento da solicitação de acesso, o arquivo com os documentos e atividade da 
empresa deverão ser em unificados em PDF, pois o sistema não aceita vários PDFs. 
O manual do fornecedor, desenvolvido para auxiliar na operação do Portal de Compras, está disponível 
para download em formato pdf no endereço: chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.rancharia.sp.gov.br/imgeditor/file/norm
ativas_e_aviso_de_licitacao/Manual%20do%20Fornecedor%20FIORILLI.pdf ; Assim como, vídeos 
instrutivos, no endereço abaixo: 
https://www.youtube.com/c/FiorilliPlay/videos  
 
4. - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, registrará, 
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta incial com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço: das 8:00 horas do dia 
13/12/2024, às 23:59 horas do dia 17/12/2024. 

 
4.3. - A proposta também deverá conter DECLARAÇÃO de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
4.4. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 
4.5. - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

https://www.youtube.com/c/FiorilliPlay/videos
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ou indiretamente na entrega dos produtos; 
4.5.1. - Os preços ofertados na proposta inicial serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 
4.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de entregar os produtos nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
4.9 – Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la. 
4.10 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá DECLARAR, em campo 
próprio do sistema eletrônico: 
4.10.1 – A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
4.10.2 – O enquadramento na condições de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
4.10.3 – O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
4.10.4 – A responsabilidade pelas declarações apresentadas, assumindo como firmes e 
verdadeiras; 
4.10.5 – O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021. 
 
5 -  FASE DE LANCES JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1 – A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta (das 09:00 
às 15:00 do dia 18/12/2024), a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema 
para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
5.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
5.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 
5.2.2  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.2.3  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários; 
5.2.4  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é de 0,01 (um centavo). 
5.2.5 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 
5.2.6 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.2.7  Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
5.2.8 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, o 
procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de classificação. 
5.2.9  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação, 
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sem tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5.3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: Encerrada a fase de lances, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.3.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o 
critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as 
especificidades do mercado correspondente. 
5.3.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 
com esta Lei. 
5.5 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.5.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração. 
5.5.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 
a contratação.  
5.5.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação.  
5.6 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.7 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
5.8 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis (Art. 59, inc I, Lei 14.133/21); 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
(Art. 59, Inc II, Lei 14.133/21); 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; (Art. 59, Inc III, Lei 14.133/21); 
 

c.1) Para fins de estimativa e limite máximo de contratação, o preço considerado será 
o valor médio disponível no sistema, que pode ser acessado através da aba itens, 
conforme figura abaixo: 
 

 
c.2) os valores estabelecidos, no termo de referência e estudo técnico preliminar, são 
mera pesquisa de preço da secretaria responsável, servindo apenas de base para o 
setor de compras, que por sua vez valida as estimativas de preços, confrontando-os 
ao praticado no mercado atual, através da cesta de preço. 

 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
5.9 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
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suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços que: 
5.9.1 - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 
5.9.2 - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.11 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.11.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
5.11.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
5.12 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
5.13 - Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.14 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
5.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. DA HABILITAÇÃO  
  
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado na fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça   
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
b) https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.3    Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
a.1) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
a.2) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
6.3.1 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 
6.3.2 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA- OPERACIONAL/ REQUISITOS DA 
CONTRATAÇÃO: 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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a) A licitante deverá apresentar um ou mais atestado(s) de capacidade técnica,  

expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público, privado ou regularmente 
emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso (quando o atestado 
for emitido por pessoa jurídica de direito privado obrigatoriamente deverá ter 
reconhecimento de Firma em Cartório de Notas ou equivalente (no caso da assinatura 
digital com a veracidade devidamente reconhecida através de QRcode ou código de 
verificação), em nome da licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível com as características do objeto deste Aviso de 
contratação, demonstrando que a licitante possui capacidade operacional para 
prestação dos serviços. 

b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
6.4 Caso atendidas as condições de participação, os demais documentos de habilitação 
dos fornecedores serão verificados, preferencialmente, por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos e/ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, quando o procedimento for realizado em sistemas 
próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais participantes 
o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas, mediante solicitação formal. 
6.5 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se a consulta, pelo órgão promotor do certame, aos sítios eletrônicos oficiais 
emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)válida(s). 
6.6  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não 
constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, por meio do sistema, no prazo de mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação;  
6.6.1 Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão 
inaugural de licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que 
ateste condição preexistente, fica autorizado o agente de contratação, diligências 
necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência 
considerada inclusão posterior de documentos.   
6.6.2 É facultada ao Agente de Contratação ou a autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, suspender o processo para análise técnica, promoção de 
diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originalmente da proposta. 
6.6.3 Poderá ainda, quando entender necessário, suspender a sessão para análise 
detalhada da documentação de habilitação e propostas de preços. 
6.7 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.8 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
6.10 – Definida a proposta vencedora, serão analisados os documentos de habilitação 
do fornecedor, sendo que, constatado o atendimento às exigências estabelecidas, o 
fornecedor será habilitado. 
6.11 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 
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7 – DO PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO 
(art. 12 do Decreto Municipal nº 9.269/21) 
 
7.1 – No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(PROCEDIMENTO FRACASSADO), a Administração poderá: 
7.1.1 – Republicar o presente aviso com uma nova data; 
7.1.2 – Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 
7.1.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
7.1.3 – Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 
propostas ou documentação, conforme caso. 
7.2 - As providências dos subitens 7.1.1 e 7.1.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (PROCEDIMENTO 
DESERTO). 
 
8 – DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido 
pelo departamento competente a respectiva nota de empenho a favor da 
vencedora do certame; 
8.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para aceitar/ Nota de Empenho/ assinar a ata/Contrato, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta. 
8.2.1- O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
8.3 - O aceite da Nota de Empenho ou assinatura do termo contratual, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
8.3.1 - referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.3.2 - a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
8.3.3 – a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
8.3.4 Na assinatura do Contrato/Termo de Garantia ou na retirada do instrumento 
equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 
8.3.5 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
8.3.6 As demais condições da contratação estão inseridas no Termo de Referência. 
 
8.4 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
8.4.1 A execução/fornecimento será conforme subitem 5 do termo de referência, e nos locais 
indicados. 
. 
8.4.2 – A execução/fornecimento ocorrerá de acordo com a especificação no termo de 
referência, deste edital, inclusive  fornecimento de  garantia no prazo indicado; 
 
8.4.3  – A execução/fornecimento deverá ser procedida nas quantidades determinadas pela 
Contratante e correrão por conta da Contratada todas as despesas relativas ao transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução/fornecimento do 
objeto da presente licitação; 
 



9 / 16 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RANCHARIA 
Rua Marcílio Dias, 719 - Centro – Rancharia - SP - CEP - 19.600-000 

Fone (018) 3265-9200 - Fax (018) 3265-9201 
C.N.P.J. 44.935.278/0001-26 

 

 

8.4.4 – A execução/fornecimento/entrega, deverá ser procedida de acordo com as 
informações da Secretaria Municipal da Educação, formalizados por escrito (e-mail), 
devendo ser entregue conforme instruções e nos respectivos endereços indicados e de 
acordo com a solicitação do responsável.  
8.4.5 – Por ocasião da execução/fornecimento, a Contratada deverá colher no comprovante 
respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do 
servidor da Contratante responsável pelo recebimento. 
8.4.6 – Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá: 
8.4.7 – Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando a 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; na 
hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
8.4.8 – Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; na 
hipótese de complementação ou troca, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação do Contratante, no prazo máximo de 05(cinco) dias, contado da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado (subitem 5.1. termo referência). 
  
9 - SANÇÕES 
 
9.4 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
9.4.5 - dar causa à inexecução parcial do contrato. 
9.4.6 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
9.4.7 – dar causa à inexecução total do objeto. 
9.4.8 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
9.4.9 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
9.4.10 - não celebrar o contrato (Aceite da Nota de Empenho) ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta. 
9.4.11 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado. 
9.4.12 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato. 
9.4.13 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do objeto. 
9.4.14 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
9.4.14.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
9.4.15 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.4.16 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.5 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
9.1.1 a 9.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
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ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave. 
9.6 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.6.5 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.6.6 - As peculiaridades do caso concreto; 
9.6.7 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.6.8 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.6.9 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
9.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.8 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
9.9 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.10 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo-PAR. 
9.11 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
9.12 - O processamento do Processo Administrativo não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 
9.13 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
9.14 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 
 
10-  DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
10.1 – O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, após prestação dos 
serviços/entrega objeto, diretamente à Contratada, a contar da data de apresentação da 
documentação fiscal, devidamente atestada pelo responsável pelo recebimento dos 
produtos. 
10.1.1 - Nota Fiscal contendo a discriminação detalhada, quantitativa e qualitativa, 
dos objetos entregues (NF atestada pelo fiscal do contrato). 
10.1.2 - Comprovante de Recebimento dos produtos devidamente assinado e atestado 
pelo Secretário Municipal responsável pela unidade requisitante. 
10.1.3 – Ocorrendo a devolução da documentação para correção, o prazo para 
pagamento começará a partir da data de reapresentação. 
10.1.4 - A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o 
pagamento da obrigação. 
10.1.5 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à Contratada. 
10.1.6 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada 
à Contratada, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas 
saneadoras. 
10.1.7 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 
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10.2 - A empresa deverá emitir NOTA FISCAL, sob pena de não recebimento. 
10.3 - A Contratante efetuará o pagamento em nome da Contratada através de crédito na 
conta corrente, devendo a mesma indicar o número de sua conta corrente, agência e banco 
correspondente. 
 
11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1- Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente 
aquisição correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

  
ÓRGÃO UNIDADE FICHA 

SECRETARIA MUNICPAL DA EDUCAÇÃO  -  APOIO 
ADMINISTRATIVO – outros serviços de terceiros – 
pessoa jurídica  

02 07 219 

EDUCAÇÃO – ENSINO INFANTIL – equipamentos e 
matreial permanente  

02 07 190 

 
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1 - O procedimento será divulgado no Aviso de contratação direta publicado de forma 
resumida no Diário Oficial Regional O imparcial; na íntegra no sítio eletrônico da Prefeitura 
Municipal de Rancharia: https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/comprasedital/  e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas. 
12.2 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
12.3 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
12.4 A administração pública não se responsabilizará por quaisquer instabilidades 
na conexão internet ou mesmo perda de acesso ao sistema pelos licitantes que 
sejam isolados a problemas técnicos na própria plataforma utilizada. 
12.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 
12.6 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
12.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
12.8 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
12.9 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
12.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
12.11 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
12.12 - Quaisquer esclarecimentos e informações relacionadas a esta Dispensa Eletrônica 
serão prestados pelo agente responsável pela condução dos trabalhos relacionados 
a presente dispensa eletrônica, nos dias de expediente, no horário da 08h30min às 

https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/comprasedital/
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11h30min horas e das 13h30 às 17h, na Prefeitura Municipal de Rancharia, ou através do 
telefone (18) 3265-9200, Setor de Licitações, Ramal 9240.  
12.13 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:  
ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
ANEXO II - Termo de Referência  
ANEXO III - Modelo de Proposta 
 
Rancharia, em 10 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 

MARCOS SLOBODTICOV 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

ANEXO I 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1 - Habilitação Jurídica: 
1.1 - No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da Respectiva sede; 
1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.4 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.5 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
1.6 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
1.7 - Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País. 
 
2-  Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
 
2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.3.1 - Para efeito de análise do documento referente à Prova de regularidade com a 
Fazenda Estadual, constante do subitem anterior, entende-se como prova de regularidade, 
para o caso de empresas sediadas ou registradas no Estado de São Paulo, a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos OU de Certidão Negativa de 
Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo. 
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2.4 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
2.6 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
2.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
 
3 - Qualificação Econômico-Financeira: 
 
3.1 - Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de Falência e Concordata, 
recuperação judicial e extrajudiciais de Execução Patrimonial, pelo distribuidor da sede do 
fornecedor, com data de expedição igual ou inferior a 90 (noventa) dias, da data da entrega 
da documentação. 
3.1.1 – Poderá ser apresentada certidão positiva de recuperação judicial, hipótese em que 
necessário se faz que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado 
pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-
financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-
financeira estabelecidos neste aviso conforme Súmula 50 TCE / conforme depreende-se das 
decisões nos processos de representação contra editais de licitação: TC-5725.898.15, TC-
5607.989.15, TC-7205-989.15, TC-7205.989.15, TC-7607.989.15, TC 7077.989.15, TC-
7878.989.15, TC 9796.989.15, TC-362.989.16, TC-430.989.16, TC735.989.16, dentre 
outras. 
3.1.2 – Caso o fornecedor tenha mudado sua sede nos últimos seis meses, deverá 
apresentar também, certidão do domicilio anterior. 
 
4 – DECLARAÇÕES: 
 
a) DECLARAÇÃO do fornecedor, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho; 
b) DECLARAÇÃO elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do 
fornecedor, assegurando a inexistência de impedimento legal que o impeça de licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 
5- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) A licitante deverá apresentar um ou mais atestado(s) de capacidade técnica,  
expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público, privado ou regularmente 
emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso (quando o 
atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado obrigatoriamente deverá 
ter reconhecimento de Firma em Cartório de Notas ou equivalente- no caso da 
assinatura digital com a veracidade devidamente reconhecida através de QRcode ou 
código de verificação) em nome da licitante, que comprove(m) aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível com as características, do objeto 
deste Aviso de contratação, demonstrando que a licitante possui capacidade 
operacional para prestação dos serviços. 

b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de materiais para Unidade de Educação Infantil Adelaide Brasil de 

Castro, referente a emenda impositiva do vereador Washington Ferreira de Souza 

e EMEI Prof. Delto Albino Wiezel do vereador José Roberto de Sena. 

. 

LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. 

 
1 

PORTA DE BLINDEX/TEMPERADO COM 
8MM, INCOLOR COM ALTURA 2,10 M DE 
ALTURA 1,50 M DE LARGURA 

SV  
1 

 

LOTE 2 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. 

 
1 

PORTÃO DE METALÃO MEDINDO 5,89 M 
DE COMPRIMENTO POR 1,00 DE ALTURA - 
REPARTINDO EM 3 PARTES PARA 
MELHOR ABERTURA 

 
UN 

 
1 

 

LOTE 3 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. 

1 TOLDO AUTOMATICO 4,50 X 1,10 UN 2 

2 TOLDO CORTINA 1,40 X 2,40 SV 1 

3 TOLDO CORTINA 1,55 X 2,15 SV 1 

4 TOLDO CORTINA 2,30 X 3,10 SV 1 

5 TOLDO FIXO 2,00 X 1,20 UN 1 

6 MÃO DE OBRA SV 1 
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LOTE 4 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. 

1 COBERTURA COM LONA DE PVC FLEXÍVEL 
(TOLDO FIXO), MEDINDO 2,20x2,50 

SV 1 

2 COBERTURA COM LONA DE PVC FLEXÍVEL 
(TOLDO FIXO), MEDINDO 2,80x2,20 

SV 1 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo e 

são voltados para a preservação do prédio e melhoria do ambiente de trabalho. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na 

tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Execução por 

Tarefa. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada neste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano Plurianual: 

2.2.1 -Código da função - 12 

2.2.2 – Subfunção -    Educação Infantil – Código 365 

2.2.3 -  Ação – Adquirir Aparelhamento e Material Permanente 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de serviço para a 

UEI Adelaide Brasil de Castro de uma porta de blindex/temperado, dois toldos automático, 
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três toldos cortina e um toldo fixo para suprir a necessidade da referida Escola e cobertura 

com lona de PVC flexível (toldo fixo) para EMEI Prof. Delto Albino Wiezel. 

3.2. A aquisição demonstra a preocupação em atender com excelência a 

comunidade escolar zelando por seu bem-estar e segurança. 

3.3. Aplica-se a reunião em lotes por se tratar de itens divisíveis, a serem tratados 

pela peculiaridade do objeto e justifica-se para que a administração possa lidar com maior 

tranquilidade junto ao fornecedor para atendimento das ordens de compra e conclusão dos 

pedidos solicitados. Destacando-se que para a definição do lote é necessário, razoabilidade 

e proporcionalidade para identificar os itens que o integrarão proporcionando uma melhoria 

significativa na condução, gestão e fiscalização dos ajustes, das entregas e dos 

recebimentos, salientando que a Unidade Jurídica da Assessoria Técnica do TCESP, no 

julgamento do TC 2530/989/13-6,  teceu considerações pela manutenção do agrupamento 

dos produtos em lotes, mas com a possibilidade de aumento da quantidade de lotes através 

de critérios que preservem a similaridade da natureza dos produtos. Ou seja, deve-se 

realizar a licitação por lotes, adequando-se as características dos produtos, o que pode 

implicar no aumento da participação de licitantes. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.2. Diante das conclusões extraídas do processo, a Administração não aceitará o 

fornecimento do produto por empresa que não demonstre através de documentos exigidos 

no Edital que comprove a qualidade, praticidade e economicidade na aquisição dos 

produtos. 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. O prazo de entrega do serviço é de  10 (dez) dias, consecutivos a partir do 

recebimento da nota de empenho pela adjudicatária nas Unidades Escolares destacadas 

neste Termo, local de execução do serviço.  

5.1.1. Local da prestação de serviço:                 

 EMEI Prof. Delto Albino Wiezel – Educação Infantil (Pré Escola) 

  Rua Homero Severo Lins nº 100 – Jardim Europa I 

 UEI Adelaide Brasil de Castro – Educação Infantil (Creche) 

  Rua Bandeirantes nº 300 – Jardim Primavera 

O serviço a ser prestado deverá ser após o encerramento das aulas, final de 

semana ou mesmo em feriados para que não haja risco aos alunos e funcionários. 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 

e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

Garantia e assistência 

5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será 

de, no mínimo 06 (seis) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.2. A garantia abrange a realização das entregas dos produtos em perfeito estado e 

de acordo com proposto no Termo de Referência.  

5.3. Uma vez notificado em caso da não realização do atendimento ou de troca de 

produto, a empresa contratada terá 5 (cinco) dias úteis para o fornecimento ou 

reagendamento no que couber.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.4. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 

Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do serviço, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa prestadora de 

serviço devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.7. O fiscal administrativo do órgão competente verificará a manutenção das 

condições de habilitação da empresa prestadora de serviço, acompanhará o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma simbólica, no ato da 

entrega do cronograma pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência. 

6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo do serviço ocorrerá após constatações documentais 

da execução do serviço que deverão acompanhar a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, para posterior pagamento. 

6.4. O prazo para recebimento e/ou execução do serviço definitivo poderá ser 

excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 
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necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências da prestação de 

serviço. 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do serviço. 

Liquidação 

6.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.8.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que a empresa prestadora de serviço providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao órgão público; 

6.9.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133, de 2021.   

6.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

órgão público deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da empresa prestadora de serviço, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Prazo de pagamento 

6.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

6.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

6.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Cessão de crédito 

6.17. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

6.18. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, 

e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

6.19. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 

continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade Dispensa Eletrônica com disputa, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço. 

Exigências de habilitação 

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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7.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

7.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

7.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.17. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples;  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
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ANEXO III MODELO DE PROPOSTA 

[utilizar o timbre da empresa] 
 
Nome da Empresa: Endereço: 
C.N.P.J: 
Inscrição Estadual:  
Inscrição Municipal: 
E-mail: 
Telefone: 
 
 
DISPENSA ELETRONICA Nº  
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LIVROS DE LITERATURA INFANTIL DESTINADA AOS ALUNOS DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL/CRECHE DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO. 
 

ITEM QTDE MARCA ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS 
SERVIÇOS 

VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

      
 
OBS1: TODOS OS PRODUTOS DEVERÃO ATENDER RIGOROSAMENTE ÀS 
ESPECIFICAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
OBS2: A CONTRATADA DEVERÁ CUMPRIR OBRIGATORIAMENTE OS PRAZOS DE 
ENTREGA/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SOLICITADOS PELO DEPARTAMENTO DE 
COMPRAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS. 
 
OBS3: TODAS AS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS SERÁ DE EXCLUSIVA 
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA (EX: TRANSPORTE, 
ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM COMBUSTÍVEL, ENTRE OUTROS). 
 
OBS4: A EMPRESA CONTRATADA SERÁ RESPONSÁVEL PELA INDENIZAÇÃO DE 
DANOS CAUSADOS À ADMINISTRAÇÃO E A TERCEIROS, EM DECORRÊNCIA DE 
NEGLIGÊNCIA, OMISSÃO, IMPERÍCIA OU IMPRUDÊNCIA PRATICADOS POR SEUS 
EMPREGADOS,PROFISSIONAIS OU PREPOSTOS. 
 
-  DECLARO que o preço acima indicado contempla todos os custos diretos e indiretos 
decorrentes da entrega dos produtos, incluindo, entre outros: todos os custos em 
atendimento aos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes; tributos; encargos sociais; materiais; despesas 
administrativas; seguro; fretes, lucros.  
 
-  DECLARO que os produtos/serviços propostos atendem todas as exigências e condições 
constantes do Termo de Referência, e que de estar ciente, aceitar e me submeter a todas 
as regras deste aviso. 
 
-  DECLARO que estar apta e sem impedimentos de contratar com a Administração 
Pública. 
-  DECLARO estar em situação regular perante o Ministério do Trabalho. 
 
INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PARA PAGAMENTO:      
EMPRESA:  
  
   CNPJ:  
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  ENDEREÇO:  
  
  
   CIDADE:   UF: 
  
TEL/FAX: DATA:   
 
 
 
 

 
Nome e Assinatura do representante legal da empresa 
Nome: 
CPF 
 


